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MIGUEL REALE, Teoria Tridimensional do Direito. Prelimi-
nares Historicas e Sistemdticas, Sio Paulo, Edigdo
Saraiva, 1968, 109 pags.

Seguindo o exemplo de BENEDETTO CROCE, com o livro em epigrafe
contribui o Prof. MIGUEL REALE para uma critica de seu préprio pensa-
mento jusfiloséfico. Iniciador, no Brasil, da teoria tridimensional do
direito, com repercussdes e adesdes internacionais, levando a filosofia
juridica aqui praticada além de nossas fronteiras, e elevando-a 2
altura das mais relevantes manifestacGes désse tipo de saber especula-
tivo no mundo ocidental, o presente livro vem atender a uma justifi-
cavel expectativa dos estudiosos do assunto. Dai a oportunidade de
sua publicagdo, acrescida de sua importincia mesma para a compreen-
sao do especular do mestre paulista.

J4 mno 4trio do livro formula o prof. MIGUEL REALE seu apotegma
norteador fundamental: “Nenhuma teoria juridica é valida se ndo
apresenta pelo menos dois requisitos essenciais, entre si intimamente
relacionados: o primeiro consiste em atender as exigéncias da sociedade
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atual, fornecendo-lhe categorias légicas adequadas & concreta solucido
de seus problemas; o segundo refere-se & sua insercdo no desenvolvi-
mento geral das idéias, ainda que os conceitos formulados possam
constituir profunda inovacido em confronto com as convicgdes dominan-
tes” (pig. 9). Quer isto dizer que a validez de uma teoria juridica
depende de sua adequacdo a realidade social como instrumento de
compreensdo e de renovacio, iluminando e transformando, em decor-
réncia do préprio evolver das idéias e de um dado objetivo: “a estru-
tura essencial da experiéncia juridica é tridimensional” (pag. 10).
Para o autor é fora de davida “que nossa época assiste a uma
profunda renova¢do mnos estudos filoséfico-juridicos”, o que ndo quer
dizer que a razfio de ser da Filosofia do Direito deva ser apreciada
in abstracto, “mas em suas necessirias correlagdes com o complexo de
fatores histéricos e sociolégicos dos quais decorre a nova atitude obser-
vada” (pag. 13). Dai ser impositiva a recolocagdo do direito no meio
do mundo social, “porquanto a crise do direito nfo é senfio um aspecto
relevante da crise geral da civilizacdo contemporinea. De tal sorte
que imprevistos fatores ideolégicos e o violento impacto das ciéncias
sbbre a sociedade acentuaram ainda mais o significado probleméatico e
contingente das estruturas juridico-formais” (pag. 19), “de sorte que
a Ciéncia do Direito, téda ela, estd imersa na probleméitica do futuro,
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o que quer dizer do destino humano, em geral; donde a impossibilidaae
de uma Ciéncia Juridica ausente, distante dos conflitos que se operam
no mundo dos valdres e dos fatos” (pag. 20). Por isso se explica a
reciprocidade do jurista que se volta para a filosofia e do filésofo para
a positividade do direito, ambos confluindo na concretitude da experién-
cia juridica (cf. pig. 21), sem esquecer, todavia, que “a Filosofia do
Direito é, como penso, a prépria Filosofia enquanto tem por objeto uma
realidade de significado universal, como é o direito” (pig. 22).

Assim sendo, “tal compreensfo concreta da experiénecia juridica”,
somatério das posicdes do filésofo e do jurista, conduz a verificacdo da
“estrutura axiolégico-normativa da realidade juridica que faz desta um
objeto de Filosofia e de Ciéncia: da primeira porque estuda os valdres
como condicdo transcendental da experiéncia do direito; e da segunda
porque indaga das valoragGes que historicamente se concretizam em
modelos juridicos” (pag. 25), entende-se por modelos juridicos “aqueles
que se estruturam como integracio de fatos e wvaléres segundo mormas
postas em virtude de um ato concomitante de escolha e de prescri¢do
(ato decisério) que pode ser tanto do legislador ou do juiz, como
resultar das opgdes costumeiras, ou de estipulacdes fundadas na auto-
nomia da vontade” (ncta 11, loc. cit.). Dai o papel que representa o
jusfilésofo, “colaborando com os juristas positivos em sua dificil e
ardua tarefa de determinar e sistematizar as categorias juridicas
reclamadas por um mundo em mudanca” (pig. 36).

Por outro lado, verifica o prof. MIGUEL REALE que a significacio da
estrutura juridica mesma se reveste de uma realidade dialética (cf.
pag. 49), “visto o duplo e concomitante cariter histérico e normativo
do direito” (pag. 50). Por isso sua concepcdo coincide com a de
RECASENS SICHES “quanto & historicidade essencial da experiéncia juri-
dica, que ndo exclui mas antes implica o reconhecimento das constantes
axiolégicas condicionadoras das situagSes sociais histéricas particula-
res” (pag. 58) Posto o que constata: “Pode-se dizer que a com-
preensdo tridimensional da realidade juridica, como discriminacio de
pontos de vista ou de perspectivas, foi um fendmeno universal, corres-
pondendo a uma exigéncia de superamento de duas atitudes contra-
postas, a do apégo positivista aos fatos empiricos e a de pura
subordinag¢do a valores ideais” (pag. 60).

No que consiste, porém, a tridimensionalidade do direito? Na afir-
macdo do carater fatico-axiolégico-normativo do direito, isto 6, numa
sintese dos valéres e dos fatos onde a morme desempenha a funcio
integrante e superadora daqueles momentos (ef. pag. 61), procurando
a teoria realeana “correlacionar dialéticamente os trés elementos em
uma unidade integrante” (pag. 64). Isto porque, a seu ver, “a expe-
riéncia juridica, articulando-se e processando-se de maneira tridimen-
sional, nem por isso perde a sua essencial unidade e concretitude, a
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qual s6 pode ser unidade de processo ou dialética, o que implica a
insercio do problema particular da tridimensionalidade do direito no
quadro geral de uma diversa compreensio do homem, da sociedade e¢ da
histéria” (pags. 66-7). Ou seja: “A unidade do direito é uma uni-
dade de processus, essencialmente dialética e histérica, e ndo apenas
uma distinta aglutinacio de fatores na conduta humana, como se esta
pudesse ser conduta juridica abstrada daquéles trés elementos (fato,
valor e norma), que sfio o que a torna pensavel como conduta e, mais
ainda, como conduta juridica” (pdg. 72). Por isso “s6 é conduta
juridica enquanto e na medida em que' é experiénecia social dotada
daquele sentido e daquela diretriz, ou seja, enquanto se revela fdtico-
axiolégico-normativamente, distinguindo-se das demais espécies de con-
duta ética por ser o momento bilateral-atributivo da experiéncia social™
(pag. 73).

Em face disso tudo insere-se o tridimensionalismo juridico numa
dialética de implicagdo-polaridade, porquanto “fato e valor sdo enquanto
se co-implicam na estrutura do modélo juridico” (nota 6, pag. 86).
Como, no plano gnoseolégico, hid uma correlacio transcendental subje-
tivo--objetiva, ou ontognoseolégica, que ndo permite nenhum reducionis-
mo, “resulta o carater dialético do conhecimento, que é sempre de
natureza relacionpl, aberto sempre a novas possibilidades de sintese,
sem que esta jamais se conclua, em virtude da essencial irredutibilidade
dos dois térmos relacionados ou relacioniveis. E a &sse tipo de dialé-
tica que denomino ‘dialética de implicacdo-polaridade’, ou de comple~
mentariedade, da qual a dialética dos opostos, de tipo marxista ou
hegeliano, nio é senio uma expressdo particular, com as modificacdes
resultantes da andlise fenomenolégica de seus térmos, notadamente
para se desfazer a confusdo entre ‘contririos’ e ‘contraditérios’. No
ambito da dialética de complementariedade, di-se a implicacdo dos
opostos na medida em que se desoculta e se revela a aparéncia da
contradicfio, sem que com &ste desocultamento os térmos cessem de ser
contrarios, cada qual idéntico a si mesmo e ambos em mitua e neces-
saria correlacio” (pag. 88). Do que resulta que o térmo tridimensional
“s6 pode ser compreendido rigoroesamente como traduzindo um processo
dialético, no qual o elemento normativo integra em si e supera a
correlacio fatico-axiolégica, podendo a norma, por sua vez, converter-se
em fato, num ulterior momento do processo, mas sdmente com re-
feréncia e em furﬁ;ﬁo de uma mnova integracdo normativa deter-
minada por novas exigéncias axiolégicas e mnovas intercorréncias
faticas” (pags. 93-4).

Ora, o direito “é realidade ou fato histérico-cultural” (pig. 91),
visto como “experiéncia histérico-cultural” (pag. 93), como “objetiva-
¢iio histérica” (pdg. 95), porém “é fato histérico-cultural, ou produto
da vida humana objetivada, somente enquanto os atos humanos se
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integram mnormativamente no sentido de certos wvaldres” (pag. 96),
porquanto pensar “o homem coemo ente esseficialmente histérico é
afirma-lo como fonte de todos os valdres” (loc. ¢it.). Quer dizer: “A
histéria é, em verdade, impensavel como algo de concluido, mera cata-
logacdo morta de fatos de uma humanidade ‘passada’, pois a categoria
do passado s6 existe enquanto hi possibilidade de futuro, o qual di
sentido ao presente que em passado se converte. O presente, como
teusdo entre passado.e futuro, o dever ser a dar péso e significacio
a0 que se é e se foi, leva-me a estabelecer uma correlacio fundamental
entre valor e tempo, axiologia e histéria” ji que “o ser do homem é o
seu dever ser” (pag. 97). Assim “se a histéria do direito tem um
sentido, projeta-se ela do ser mesmo do homem, com todos os riscos
da ventura e da aventura de sermos homens, cada um de nés subor-
dinado, como ensinou ORTEGA Y GASSET, ao irrenunciivel e intransferivel
projeto de ndés mesmos” (pags. 98-9). Conclui, entdo, “que é mno
desafio da liberdade e no poder de sintese do espirito que se funda a
dignidade do homem” (pag. 105).

Eis ai, em breve resenha, no que consiste o livro em epigrafe,
coroamento de tdda a obra jusfiloséfica de MIGUEL REALE onde nfio se
sabe o que mais apreciar: se o jurista vivenciado na experiéncia
juridica iluminada pela filosofia, ou se o filésofo préso & concretitude
dessa experiéncia que fundamenta sua especula¢do, numa sintese de
praxis e theoria. Se esta obra de MIGUEL REALE estava sendo aguardada
com viva expectativa, atendeu ela com perdulariedade aos expectantes,
enriquecendo ainda mais o acérvo espiritual da intelectualidade brasi-
leira, para ndo dizer que compde, com as demais obras do eminente
pensador, um dos momentos mais altos de nossa inteligéncia.

Luis WASHINGTON VITA

Belo livro, que nfo se limita a reafirmar, mas reformula sintética-
mente o tridimensionalismo juridico concreto do autor, situando-o em
preliminares histéricos atualizados, salientando-lhe o cariter pessoal e
juntamente social, e focalizando-lhe o primeiro principio sistematico,
tanto onto-gnoseolégico como histérico-axiologico.

N

E belo o livro, nfo s6 devido & indefectivel elegincia do estilo,
mas sobretudo pela profunda intuicdo de nfo ser o direito apenas
produto pragmaético de cultura ética, senfio também construciio essen-
cialmente estética, enquanto correlacdo dialética de valdores mutuamente
complementares e opostos, a exigirem equilibrio e harmonizagdo.
{pp. 101; 105).
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O primeiro capitulo mostra nfio ser a tridimensionalidade juridica
doutrina isolada, senfio vasto movimento intelectual contemporineo, &
procura da realidade concreta ou integral do direito, visando alargar
as perspectivas unilaterais e abolir o divéreio entre juristas e jus-
filésofos. — Tal divércio, ao meu ver, foi devido principalmente as
concepgdes modernas de THOMASIUS e PUFENDORF, distinguindo moral e
direito, ou seja direito natural e direito positivo, até o ponto de separa-
los. Nos periodos antigos e medieval, nfio hi tal segregacio rigida e
divorcista. Basta ver em ToMAS DE AQUINO como o direito é declarada-
mente bidimensional, abrangendo conduta e norma, sem falar no fator
implicito e integrativo da justica (Sum. theol. 2a. 2ae. q. 57, art. 1, ad
1 et 2); e como as normas de moral ou direito natural, embora distintas
das regras juridicas (Sum. theol. 1a. 2ae. q. 104, art. 1, ¢.), nfo deixam
de ser incorporadas no direito positivo escrito. (Swm. theol. 2a. 2ae. q.
60, art. 5, c.)

O segundo capitulo do livro em apréco é um panorama histérico
geral do tridimensionalismo juridico, com informacdes atualizadas,
mormente sObre autores italianos e franceses.

O terceiro capitulo é uma espécie de inventirio do tridimensiona-
lismo juridico concreto do autor, destinado sobretudo a mostrar que
nio se reduz a mera vulgarizacio da doutrina “trilateral” de SAUER
no mundo hispano-americano, como incrivelmente pretendeu WERNER
GOLDSCHMIDT (p. 75, n. 9). N#o se trata de um protesto de vaidade,
mas de legitima reivindicacio de originalidade, no sentido da responsa-
bilidade doutrinaria, pessoal e social. Cada filésofo, — observa com
profundeza REALE, — forcosamente acaba por elaborar uma filosofia
prépria, de acordo com a Sua auténtica vivéncia existencial valendo-se
de nogdes pessoais ou alheias. — “A originalidade de um filésofo pode
estar menos na formulacdo de novas perguntas do que na reformulacéo
das antigas, em consondncia com as -exigéncias histéricas do seu
tempo... No fundo, é essa a funcio primordial de uma “teoria™, que
tanto pode valer pelas verdades que encerra, em si e por si mesma,
como por tornar acessiveis & compreensdo as verdades de outras teo-
rias” (p. 82).

Os tltimos dois capitulos focalizam com felicidade o incentivo
histérico e o fulero metafisico do tridimensionalismo concreto do autor,
tanto do ponto de vista da teoria do conhecimento como sob o &ngulo
pratico, ético-juridico. O estimulo histérico foi a doutrina de LASK, e
RADBRUCH, intercalando a cultura como mediadora entre ser e valor,
dissociados por KANT. Segundo REALE, a media¢io da cultura apenas
confirmava -a separagio entre ser e valor, inspirada na dissociacio,
também kantiana, entre sujeito e objeto cognicional. Ambas lhe pare-
ciam contrarias a esséncia do espirito pessoal do homem, sintese a
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priori ou natural do ser e do dever ser, e dai, no dominio cognitivo,
sujeito intencionalmente correlacionado com o objeto gnoseologicamente
valioso, bem como, no dominio da acdo, espontineamente propenso a
realizar valdres ético-juridicos, conforme métodos ou modos de agir
prescritos em normas obrigatérias. Nestes térmos, ndo é a cultura
mediadora entre ser e conhecimento, entre ser e valor, mas sintese
imediata e progressiva de ambos.

Na minha opinifo, &stes 1ltimos capitulos dissipam cabalmente a
objecio de Coss10, concebendo o tridimensionalismo de REALE como um
movimento dialético, a girar entre os trés polos de modo mecénico e
artificial, por carecer de substantividade ou fulero ontolégico. Ora,
por &stes capitulos, o fulero metafisico do movimento tridimensional é
evidentemente a pessoa ou o espirito humano; substancia, nio no sen-
tido imaginario de substrato estdtico, extrapolado do processo histérico
e destituido de qualifica¢do fético-axiolégico-normativa, mas sim, no
sentido ontolégico de ser de tal processo a imanente condi¢io de possi-
bilidade (pp. 92; 99). Destarte, nio pode o movimento dialético tridi-
raensional ser tachado de mecénico ou artificialmente construido, por
ser um processo natural ao homem; por conseguinte, histérico-axiols-
gico, planejado mas problematico, marcado pelo pluralismo da liber-
dade (p. 98).

Ao eminente autor devo apenas submeter dois pontos duvidosos. —
Primeiramente, nfo me parece “abstrata” ou dissociada da realidade
histérico-axiolégico-juridica a teoria de WELZEL sbbre a estrutura fina-
listica da agéo (p. 41); pois, tal estrutura & a condicdo a priori da
possibilidade intrinseca do objeto da norma juridico-positiva, a qual s6
pode visar comportamentos humanos, motivados por fins e valéres.
(cfr. 'WELZEL, Naturrecht und materiale Gerechtigkeit, 19é0, p. 197).
Por outra forma: a estrutura finalistica da acfo humana é, para
WELZEL, a condicfo transcendental da legislagio juridico-positiva, assim
como, para M. REALE, o “direito natural” é o conjunto das condicdes
axiolégicas transcendentais, — mas n#o transcendentes, e sim, ima-
nentes, — da possibilidade da vida do direito positivo. (v. REALE,
Filosofia do Direito, 1965, p. 510).

Em segundo lugar, na andlise critica da doutrina de Cossio (pp.
92-94), muito apreciei o reconhecimento da importéncia primordial da
conduta para a experiéncia juridica total. Para mim, entretanto, a
conduta juridica nfo designa o todo da realidade juridica, mas sim, a
fase decisiva da mesma, por ser a realizacio eficaz das normas e dos
valores que as inspiram. Esse direito de fato, socialmente eficaz e
vivo, é no entanto essencialmente in fieri, sujeito a alteracdes e vulne-
rével por circunstancias e valoracbes imprevistas. Por isso, acertada-
mente observava CO0SSIO, contra o normativismo de KELSEN, ndo ser
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possivel abrigar a volivel conduta juridico-social contra os bombardei-
ros inimigos. Estranho, pois, que &ste direito de fato, é qualificado
pelo prof. REALE como jd dado, em vez de ser concebido como um dado
em continua evolucdo, quer no sentido da integracio, quer no da
desintegracfio da norma e do respectivo valor. E certo que a norma
juridica integra, ou desintegra, enquanto proibitiva, certos fatos e
valdres; mas parece que também ao fato, ou i conduta em sentido
estrito,” compete integrar ou desintegrar valbres e normas; bem como

aos valdres cabe a integracio ou desintegracio de normas e fatos.

Na esséncia, porém, aceito plenamente a jusfilosofia de M. REALE,
inclusive a concepciio do direito natural, que diverge da minha, mas
néo a contradiz. Para mim, como para o meu eminente colega,. o
“direito natural” é imanente e nio transcendente & realidade histérico-
axiolégico; mas eu o considero um nome impréprio, dado & moral na
totalidade das suas regras mutdveis condicionadas por umas poucas
normas fundamentais, adjetivas e imutdveis através da histéria e da
geografia. Entre direito positivo e direito natural, as influéncias me
parecem. reciprocas, havendo regras morais que se tornam juridicas e
normas juridicas que trazem novas obrigacdes morais.

No personalismo pluralista, histérico-axiolégico de REALE vejo uma
reformulacio moderna e original da doutrina tomista, em que o homem
¢ também sintese de ser e dever-ser, pois, a razio o leva a aperfeicoar-
se gradualmente, tanto no dominio teérico do saber como no pratico das
instituicdes juridico-sociais. (Sum. theol. la. 2ae. q. 97, art. 1, c.).
Tal aperfeicoamento cultural é também concebido como pluralista e
histérico-axiolégico, pois, o homem “tem intelecto e razdo para perce-
ber como um objeto pode variar de bom para mau, conforme convém
ou nio convém a individuos, tempos e lugares diferentes” (Sum.
Contra Gentiles, 1. 8, cap. 118). Na teoria ontognoseolégica de REALE,
enxergo mais uma confirmacio original da doutrina tomista da inten-
cionalidade do conhecimento (In De Awnima, lib. 2; lect. 24; n.° 553) ;
posicio também de certo modc reafirmada na fenomenologia de HUSSERL
e sobretudo na de HEIDEGGER e MERLEAU-PONTY.

O tridimensionalismo juridico concreto de REALE parece-me trazer
ao tomismo auténtico enriquecimento, enquanto lhe permite estender
aos trés pdlos: fato, norma e valor a concepcdo da “relagio transcen-
dental”, implicita na esséncia do ser relativo. O préprio REALE fala
em “correlacio transcendental” (p. 88), se bem que no sentido kantiano
ou husserliano, diferente mas néo contraditério, de condi¢do necessiria
3 possibilidade.

Longe de mim, entretanto, qualquer veleidade de aliciar ou enqua-
drar no tomismo ao prof. REALE. Com &ste penso dever o filésofo
caminhar para a verdade dentro do pluralismo da liberdade, elaborando
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a sua teoria segundo a convie¢io pessoal e procurando, por meio dela,
compreender as posi¢oes alheias. Detesto profundamente a concepgio
ideolégica e politiqueira das filosofias como instrumentos de poder ou
hegemonia intelectual. Como PrLATAO, concebo a filosofia como didlogo
do espirito consigo mesmo e com os outros. Assim, a doutrina de
TOMAS DE AQUINO se me afigura um didlogo entre aristotelismo e plato-
nismo agostiniano. Infelizmente, ao surto néo-tomista ndo poucos ade-
riram como a um instrumento de prestigio social ou de “poder espiri-
tual”. Sao ésses tais que agora declaram superado o tomismo, indo
cortejar e tentar enquadrar o marxismo. Com satisfa¢io imensa assisto
ao éxodo daqueles pretensos tomistas. Desejo que para sempre o
tomismo fique superado como poder de dominio ou pressio doutriniria;
pois, s6 tal rentncia lhe permitira continuar a viver e conviver na
autenticidade, procurando entender e apreciar as doutrinas alheias, e
por esta via altruista, chegando a melhor compreender e valorizar-se a
si mesmo,
L. VAN ACKER

Nao estarei incorrendo em nenhum exagéro, nem tampouco falsean-
do a verdade, se disser que o livro em epigrafe era, de hia muito,
esperado por todos quantos, no pais e no estrangeiro, ji tinham tido
contato com as idéias do autor a respeito da estrutura da realidade
juridica ou sébre elas meditado com mais vagar. Exposicdes sbbre o
tridimensionalismo, como se sabe, ji possuimos, e algumas até mesmo
da lavra do préprio prof. MIGUEL REALE, conforme se pode ficilmente
ver, através da leitura dos capitulos XXXIV wusque XXXVIII de sua
apreciada Filosofia do direito. RECASENS SICHES, em sua autorizada
Filosofia del derecho também nos oferece uma visio bastante precisa
do assunto, embora sintética. A dltima, mas nem por isso menos
significativa, referéncia ao tridimensionalismo brasileiro, cujos aspectos
essenciais ressalta, surge no recente segundo volume da Flilosofia do
direito e do estado, do prof. CABRAL DE MONCADA (piag. 118). Limito-me,
no momento, a essas alusdes, de passagem, pois quando examinar a
repercussio do tridimensionalismo brasileiro me demorarei nas anilises
déle realizadas. Essas referéncias sfdo feitas para mostrar que possui-
mos varias exposicdes sdbre o tridimensionalismo, quer no que se refere
as suas manifesta¢bes especiais, quer no que diz respeito ao movimento,
em seu conjunto. Embora insatisfatéria, sob muitos respeitos, nesta
{ltima categoria temos, em portugués, o trabalho de WERNER GOLDSCH-
Mi1pT, publicado no vol. 208 da Revista Forense. Nio obstante tais
estudos, aguardava-se, com o maior interésse, uma exposicdo das idéias
fundamentais, por aquéle que, entre nés, é a figura principal do movi-
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mento, e que ocupa hoje, no plano mundial das idéias juridicas, uma
posicdo de invejavel relévo, O livro em epigrafe vem atender a essa
geral preocupacio. Convém, todavia, acentuar, desde logo, que o livro
néo é apenas exposicdo das posicdes bésicas do tridimensionalismo, e
das idéias fundamentais do seu autor, dentro do movimento. E alias
muito dificil a alguém, que haja fixado orientacio pessoal, abrinde
caminho através de idéias contrastantes, limitar-se a uma trangiila
exposicdo do que pensa a respeito de problemas as vézes vitais para o
homem e a sociedade. A exposigio, em tais casos, necessariamente
tem algo de biografia de idéias, fazendo transluzir, aqui e ali, as coli-
ses, os atritos, mostrando como a obra pessoal é uma vivéncia rica de
implicagbes e de sugestbes. O prof. MIGUEL REALE nfo poderia, eviden-
temente, fugir a essas circunstancias, o que propicia 4 sua exposicio
um colorido que muito o eleva e o torna bem mais aprecidvel.

Néo serd mesmo demasiado salientar que tdda a exposi¢io de idéias,
substancialmente, reveste caracteristicas polémicas, pois somente atra-
vés do contraste é que podem brilhar as pi'éprias idéias. Esse processo
€ utilizado pelo autor, ao longo dc tddas as paginas do volume, desde
as iniciais, em que, de maneira bastante precisa, coloca o problema das
relagées da Filosofia com o Direito, ou mais exatamente com a Ciéncia
Juridica, até as finais, em que mergulha no &mago da realidade onto-
logica do Direito. Essa maneira de enfrentar as questdes é inegavel-
mente de grande efeito no que diz respeito & fixagdo dos problemas e
também no que concerne A elucidacdo dos mesmos. Ainda quanto a
ésse ponto, observa-se aqui a repeticdo daquela maneira bem caracteris-
tica do autor, que tem pdsto em pratica em tddas as suas obras, de
enfrentar os problemas através dos seus aspectos histéricos e ideolégi-
‘cos, 0 que os coloca sob um embasamento da maior amplitude.

A esta altura, nesse primeiro contato com o livro, importa ainda
por & mostra aquéle aspecto que, nfo obstante seja uma das notas
fundamentais de téda a obra e pensamento do prof. MiGUEL REALE, néle,
a meu ver, se torna ainda mais saliente: o sentido profundamente
concreto da sua visdo filoséfica e notadamente da sua visdo de reali-
dade juridica. Sempre tive para mim — e a leitura déste dltimo livro
do prof. MIGUEL REALE somente veio fortalecer essa convicgdo — que a
teoria tridimensional do Direito, sobretudo em sua manifesta¢io brasi-
leira, 6 o ponto culminante de uma linha de rea¢do e de afirmacho,
que vai do antiformalismo ao tridimensionalismo. Essa linha tem uma
constante que é a preocupacdo pelo concreto, entendido éste, no que
concerne ao Direito, como uma dimensfio plurivalente, no qual se en-
troncam os valdores humanos, os fatos sociais e os processos normativos.
O tridimensionalismo apresenta-se, assim, como tnico método capaz de
dar acesso a essa realidade, em sua estrutura fundamental e, conse-



qlentemente, de abrir solu¢des para tddas as variadas manifestacdes
problemiticas particulares do orbe juridico. Como se fixa &sse método,
-como, através de sua aplicacio, se desvenda a realidade juridica e com
ela se estrutura?

Fixada, em ripida sintese, as caracteristicas essenciais do livro em
epigrafe, expondo as grandes linhas da concepedo tridimensional do
direito do prof. MIGUEL REALE e, a0 mesmo tempo, tentada uma insercéo
das idéias tridimensionalistas no contexto geral da evolugio espiritual,
em sentido amplo, e juridica, em particular, na nossa época, cabe, agora,
empreender uma nova tentativa, qual seja a de captar, com téda a
fidelidade possivel, as mnotas essenciais da concepcdo tridimensional,
bem como indicar os seus pressupostos basicos. O livro desenvolve a
-exposicdo partindo do primeiro momento indicado, para o segundo, isto
é, primeiro indica as teses tridimensionalistas, nas suas manifestacdes
abstratas e especificas e ao depois, os seus fundamentos gnoseolégicos e
histérico-culturais. Vamos inverter a ordem, para primeiro cuidar dos
fundamentos gerais e a seguir retratar a concepcdo juridica. Claro,
teremos que nos ater apenas aos pontos essenciais, embora, como é
Obvio, com isso sacrifiquemos, e sensivelmente, a riqueza da anilise.
A rigor, quase que nos limitaremos a indica¢Ges, que é o que permite
uma nota da natureza desta. Contudo, desejamos que as indicagtes
sirvam para despertar a curiosidade no espirito de alguns leitores, de
entrar em contato pessoal e direto com uma das concepcdes mais bem
elaboradas e fundamentadas que possuimos, a respeito da realidade
juridica. O que sobretudo chama a atencdo, e desde o primeiro mo-
mento na teoria do prof. MIGUEL REALE, é a sua sélida fundamentacéo.
Incorreriam em imperdoavel engano aquéles que imaginassem que o
tridimensionalismo juridico fésse uma concep¢io enraizada tio s6 na
esfera da juridicidade, sem travamento algum com uma concepcio geral
«do mundo e do homem. A grande importincia do tridimensionalismo
juridico estd exatamente, em corresponder a uma concep¢do tridimensio-
nal geral, de sélida estrutura gnoseolégica. Os pressupostos funda-
‘mentais, quer no que diz respeito ao plano tebrico, quer no que concerne
ao plano pratico, se traduzem nos térmos de uma. dialética de implica-
cio e polaridade, que é transcendida, permanentemente, por uma sintese,
a qual, jamais alcancada de forma definitiva, indica a exigéncia de
um processo constante. E assim com inteira razio que o prof. MIGUEL
REALE afirma que “meu tridimensionalismo juridico insere-se num con-
texto de idéias e de opgbes doutrinarias, nesse inevitavel modo préprio
de pensar e de compreender o universo e a vida, que cada filésofo
acaba por elaborar para sua prépria vivéncia, valendo-se de nocdes
-originais ou recebidas, desde que a filosofia represente para éle autén-
tica exigéncia existencial, e ndo mero addrno de ilusério poder verbal,
sendo ingénuo possa haver algum pensador que nfo seja tributario de
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idéias e contribui¢fes alheias” (p. 82). A concepcio béasica, de um
processo dialético de implicacdo e polaridade pde & mostra o cariter
tridimensional da realidade histérico-social, bem assim como é 4bvio,
dos bens culturais, permitindo ao autor libertar-se das limitacdes que
caracterizam as posi¢des de WINDELBAND e RICKERT, no que se refere ao
conceito de cultura. Sao indicacdes, e nada mais do que indicacdes, de
um contéxto em que se vai inserir a concepe¢do tridimensional do direito,
que hoje alcancou repercussio mundial. Armado désses pressupostos, o
nosso jurista nio poderia, evidentemente, cair em unilateralismos con-
ceituais, através de visdo parcelada da realidade juridica. Necessaria-
mente, seria. conduzido, como o foi, a uma visdo dessa realidade como
algo complexo, vendo, argutamente, as insuficiéncias perigosas das
posigdes positivistas, normativistas ou jusnaturalistas. Perspectivas
amplas e abrangentes do direito, sem divida, sempre se manifestaram
no correr da histéria. E a partir de 1940 comecaram a ser expressa-
mente reveladas algumas, que timbram por qualifici-la de tridimensio-
nal. E importante, porém, notar que tais concepcdes, ou nada mais
fazem do que justapor os elementos bdsicos dessa realidade — fato,
valor e norma — que assim guardam independéncia entre si; ou entdo,
quando procuram integréi-los, dio predominincia a um déles, que assim
é hipertrofiado, em detrimento injustificidvel dos demais. A chamada
formula Reale vé a estrutura juridica, em si mesma, tridimensional-
mente, de forma que qualquer momento da realidade juridica, essen-
cialmente, se manifesta de forma triplice, nio se concebendo direito,
seja qual for a sua manifestacio, sem que estejam presentes as trés
dimensdes apontadas. A maneira de encarar as coisas é totalmente
diversa, como se percebe, daquela visdo de um Sauer, ou mesmo de um
JErROME HALL. Compartilha assim o direito, nas suas estruturas essen-
ciais, do que é especifico da prépria realidade humana. E alids a
linha de coeréncia espiritual & notavel, pois o direito nada mais é do
que um momento da experiéncia humana. Essa visdo, sem divida
bastante significativa, teve notavel repercussdo tanto no pais como no
estrangeiro, onde vem sendo saudada como uma das manifestacdes mais
fecundas do pensamento juridico atual. Dela nos d4 uma visdo bem
rigorosa e compreensiva &ste Gltimo livro do prof. MIGUEL REALE, a que
se seguird outro, j4 anunciado, e a ser lan¢ado também sob a responsa-
bilidade da Editéra Saraiva.
TEOFILO CAVALCANTI FILHO

A expressido teoria tridimensional do direito evoca, para quem
acompanha a situacfio do pensamento filoséfico-juridico de nossos dias,

34
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precisamente isto: a teoria de MIGUEL REALE. E que as outras formu-
lacbes do esquema tridimensional, anteriores ou contemporineas da do
ilustre pensador brasileiro, carecem da extremada clareza com que
REALE colocou a sua versdo: assim estdo no caso as idéias de SAUER,
de HALL ou de GOLDSCHMIDT, que apresentaram enfoques tridimencionais
da problematica juridica, mas ndo chegaram plenamente a equacionar
uma demonstracdo do carater tridimensional da prépria estrutura do
direito, ou, por outra, da experiéncia juridica. E para tal, contribuiram
alguns fatores, entre os quais destaco, primeiro, o fato de que o mestre
paulista chegou ao tridimensionalismo dentro de uma trajetéria doutri-
niria coerente mas multiforme; o segundo, o fato de que, por -dentro
de seu lastreamento intelectual, atua a faixa larga da influéncia ita-
liana, na qual o conceito de “experiéncia juridica” é propicio & constru-
cdo de teorias como esta. Acrescente-se o fato de ser, o professor
REALB, a um tempo filésofo, homem de gabinete com intensa ocupacgao
literdria, e advogado, homem de militincia positiva permanente. Ha-
bituado portanto a viver em diferentes planos, e a testar, em diferentes
dimenstes, os problemas de que fala.

Se, entretanto, o desenvolvimento da “visfo” tridimensional ji
vinha em processo através das mais expressivas obras de REALE, a
partir sobretudo de sua jé consagrada Filosofio. do Direito (que
surgiu traduzindo uma experiéncia docente e hoje passou a influir
experiéncias docentes), ocorria a falta de um texto sintese onde o
programa minimo do tridimensionalismo realeano se explanasse, com
exposicdo onde os porqués fundamentais da teoria se tracassem.

Esta sintese aparece agora, formulada em seus supostos histéricos e
sisteméticos, néste breve livro. S#o cinco capitulos: o primeiro, tra-
tando da relacdo entre filosofia do direito e ciéncia juridica; o segundo,
observando as “dimensdes da experiéncia juridica”; o terceiro, estu-
dando o “tridimensionalismo juridico concreto”; o quarto, a tridimen-
sionalidade e a dialética da implicacio-polaridade; o quinto, as relacdes
entre a tridimensionalidade e o historicismo axiolégico.

A importincia do capitulo III cortresponde ao cardter “concreto”
que apresenta a teoria tridimensional realeana, em face de outros tridi-
mensionalismos, que, embora constatando ou considerando a existéncia
de trés aspectos distintos na realidade juridica, ndo chegam a integrar
8sses trés aspectos, o fato, o valor e a norma, num plexo uniforme.
Para REALE, como para Varios outros pensadores, os aspectos.em causa
apontam respectivamente para as tarefas da sociologia juridica, da
filosofia e da dogmatica; mas o especifico em sua concepcdo, é que além
de oportuno como montagem de estudos distintos e soliddrios, o esquema
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se entende como efetivamente revelador de uma comprensenca, em cada
momento da vida juridica, daquelas trés perspectivas. Dai a visdo —
a cujo esclarecimento se dirige o capitulo IV — de uma dialética pré-
pria das relacGes entre os elementos do juridico, a dialética dita “de
implicacdo e polaridade”, em que os térmos opostos se implicam e se
complementam, porque se polarizam como postos mas se integram numa
correlacfio. Para o professor REALE, o direito, visto sob o aspecto tridi-
mensional, nfo se destaca substancialmente da experiéncia social em
que se encaixa. Isto o confirma a tematica do capitulo V: as relacgbes
do tridimensionismo com o “historicismo axiolégico”, nome com que,
por sugestdo de LUIGI BAGOLINI, se ficou chamando o apégo de REALE, 3
histéria que também é apégo a valores. Faltava talvez explicar, mais
detidamente, como uma teoria sistematica e estrutural como esta se
articulava com um historicismo definido por sua referéncia aos valores.
Por sua referéncia, portanto, com “uma” das dimensées do fendémeno
juridico. Lé-se agora, refeita, a explicacdo que ja vinha insita em
estudos anteriores, do autor: seu historicismo, nfo sendo absoluto,
abre-se para os valores, cuja vocacdo na histéria é objetivar-se; e
como o direito se inclui entre as formas de que o homem dispGe para
a objetivacdo dos valores, recoloca-se por ndévo caminho e por nova
questdo a mesma visdo anterior, ou seja, a de um direito que em cada
tempo realiza valores por meio de normas. Eis portanto uma concep-
¢ao que leva em conta a vida humana. E faz o leitor lembrar uma
coisa, que muitos infelizmente comegam a esquecer: que as dimensdes
do juridico ndo sfo mais, em fim de contas, do que outros tantos
aspectos das dimensdes mesmas do humano.

NELSON NOGUEIRA SALDANHA

MARCELLO CAETANO, As pessoas colectivas no movo Cédigo
Civil, Lisboa, 1967.

Como separata de O Direito, (Ano 99, n. 2), por nimia genti-
leza do seu autor, chegou-nos o estudo intitulado: As pessoas colecti-
vas no novo Cédigo Civil. O opusculo resultou de apontamentos que o
professor MARCELLO CAETANO reuniu a fim de servir de base & exposi-
cdo de idéias por éle reaiizada em Lisboa, a 5 de abril de 1967, em
térno do recentemente promulgado Cédigo Civil Portugués. O sumério
contém 15 sub-titulos referentes &s questdes atinentes as pessoas juri-
dicas no campo das obrigacdes, apresentando-se com grande poder de
sintese.

F H. M. A.
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MARCELLO, CAETANO, A Reforma dos Estudos Juridicos,
Lisboa, 1966.

O que nos seduz no Sr. Dr. Professor MARCELLO ALVES CAETANO
DAS NEVES é a salutar inquietude que o traz permanentemente pre-
ocupado com os w«problemas ligados & formacio de -quantos estudam
ciéncias juridicas em Portugal. O traco ora referido'no grande admi-
nistrativista portugués ji se nos revelara noutras obras de nés conhe-
cidas, notadamente no seu Manual de Direito Administrativo, ja4 em
sucessivas reedicbes e no qual é devolvida a Portugal a serventia
bibliografica que nés brasileiros lhe ddvamos, ao tempo de ALMEIDA E
SousA, CORREIA TELLES, MELLO FREIRE, PEREIRA E 'S0USA, COELHO DA
RocHA, Liys TEIXEIRA, a qual s6 foi retomada, mais adiante, por Josg
ALBERTO DOS REIS. Agora nos vem, das mios do autor, o opusculo
A’ reforma . dos estudos juridicos. E trabalho em que se encontram
muitas sugestdes qﬁe aproveitariam ao Brasil, tendo, ainda, a virtude
de advogar para o ensino das ciéncias juridicas o valor de transmissio
de propedéutica para uma formacio que ndo é, necessariamente, diri-
gida & formacdo de profissionais da advocacia. Ora, como entendemos,
com relagio a Faculdade de Direito da Universidade de Sao Paulo,
qhé esta; ndo 4em o fim Unico de conferir o titulo de bacharel formado
com anexa profecia, de que o .contemplado advogara, encantou-nos a
orientacio imprimida ao assunto pelo professor CAETANO.

O trabalho objeto desta mnota acha-se na Revista da Faculdade de
Direito da Universidade de  Lisboa, volume XX.

- , F. H. M. A.

MARCELLO CAETANO, Recepgdo e -execugdo dos decretos do
Concilio de Trento em Portugal, Lisboa, 1965.

Para aquéles que, no Brasil, se dedicam ao estudo da histéria do
Direito é de capital importadncia a obra do professor MARCELLO CAE-
TANO, h4 pouco referida. A matéria versada pelo infatigivel pesquisa-
dor esta ligada sobretudo ao livro 2.° das Ordenagies Filipinas, de que
hé recente edicio brasileira, gracas a Saraiva S.A., livreiros editores.
Nio podemos, entretanto, deixar de exprimir nossa extranheza ante
uma omissdo do professor MARCELLO CAETANO, que cremos ter decor-
rido de lapso de memdria.

No Brasil, ninguém mais se consagrou ao estudo da influéncia do
Direito Portugués do que o Senador CANDIDO MENDES DE ALMEIDA.
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Déle saju a 14.2 edicdo das Filipinas (1870), a que se seguiram o
Auxiliar Juridico e Direito Civil Eclesidstico Brasileiro, publicado
antes (1866) mas para conexdo com a compilacio de 1870.

Désse brasileiro faz o prof. MARCELLO CAETANO mencio para con-
testar (pigs. 84 a 387) inautenticidade levantada por é&le quanto &
previsdo de 1578, ponto que, contudo, no contestante, ndo ficou bem
esclarecido ainda.

Como quer que seja, a contribuicdo, histérica do trabalho em
rescensfo é das maiores. Portanto, ndo podemos deixar de aponti-la,
aqui, a todos quantos, no Brasil, se dedicam & perquiri¢cio das fontes
do nosso Direito Positivo, & = - -

O professor MARCELLO CAETANO & gléria de que o Brasil se sente
orgulhoso de co-participar, tantas tém sido as ocasides em que nos
honrou com suas visitas carinhosas. A esta circunstincia é de acres-
centar a de &le, por escrever em lingua portuguésa, ser honra de uma
bibliografia em que Brasil e Portugal ainda se mostram incipientes,
isto é: a de Direito Publico. Dai o recomendar-se a leitura de suas
obras e, agora, aquela de que estamos fazendo mengdo.

F. H. M. A.

MARCELLO CAETANO, Os antecedentes da reforma adminis-
trativa de 1832, Lisboa, 1967.

Separata da Revista da Faculdade de Direito da Universidade de
Lisboa (vol. XXII, 1968), o estudo Os antecedentes da reforma admi-
nistrativa de 1832 visa a restabelecer verdade histérica acérca da
reestrutura¢io administrativa operada em Portugal, por for¢ca do De-
creto n. 23, de 16 de maio de 1832, atribuido a Mouzinho da Silveira,
ligado aos sucessos de uma resolu¢do liberal em que ALMEIDA GARRETT
deu sua inestimdvel colaboragio. O tema &, pois, de aspeto local
portugués. Mas, de sua penetragdo se tira um ensinamento: o de que
os reflexos das mutagdes politicas em Portugal sdbre a sua Adminis-
tragio Publica foram mais acentuados do que no Brasil, sintoma que
ji haviamos notado, quando da leitura do velho administrativista
portugués Antonio Justino de Freitas.

F. H M. A.



